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Governo destina r$ 1 bilhão para 
ações à população em situação de rua

A medida promove a efetivação da Política Nacional para a População em 
Situação de Rua e tem investimento inicial de R$ 982 milhões.

CNJ promove semana 
de negociação de 
dívidas tributárias

Rede SARAH-SLZ 
divulga novos editais de 
processos seletivosO LANÇAMENTO DO PLANO RUAS VISÍVEIS ACONTECEU NO PALÁCIO DO PLANALTO

CÃMARA MUNICIPAL DE MATA ROMA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 019/2023. 

O Pregoeiro Oficial da Câmara Municipal de Mata Roma, torna 
público, para conhecimento dos interessados que fará realizar, 
sob a égide da Lei 10.520/02 e subsidiariamente as disposições 
da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, 
cujo objeto é a Registro de preços para eventual Contratação 
de pessoa jurídica especializada no fornecimento de móveis 
planejados para os gabinetes; copa; sala de reunião; sala de ar-
quivo; sala administração; sala de contabilidade e almoxarifado 
e Cortinas Persianas Verticais para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Mata Roma – MA, que será realizado 
no dia 22 de Dezembro de 2023, ás 08:00 horas (horário de 
Brasília), sendo presidida pelo Pregoeiro desta casa, na sala 
de Reuniões da Câmara Municipal, situada na Praça Juca 
Brandão N° 56, Centro, MATA ROMA MA. O edital e seus ane-
xos encontram-se disponíveis no mesmo endereço bem como 
eventuais esclarecimentos adicionais das 08:00 as 12:00hs ou 
através do en tá tdereço eletrônico cplcamara2023@gmail.com 
Mata Roma-MA, 11 de Dezembro de 2023. Iraildo Carvalho 
Pessoa – Pregoeiro. 

CÃMARA MUNICIPAL DE MATA ROMA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 020/2023

. O Pregoeiro Oficial da Câmara Municipal de Mata Roma, torna 
público, para conhecimento dos interessados que fará realizar, 
sob a égide da Lei 10.520/02 e subsidiariamente as disposições 
da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, 
cujo objeto é a Registro de preços para eventual Contratação 
de pessoa jurídica especializada nos serviços de implantação 
de sistema de monitoramento e aquisição de câmeras de segu-
rança para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Mata Roma - MA, que será realizado no dia 22 de Dezembro 
de 2023, ás 10:00 horas (horário de Brasília), sendo presidida 
pelo Pregoeiro desta casa, na sala de Reuniões da Câmara 
Municipal, situada na Praça Juca Brandão N° 56, Centro, MATA 
ROMA MA. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis 
no mesmo endereço bem como eventuais esclarecimentos adi-
cionais das 08:00 as 12:00hs ou através do endereço eletrônico 
cplcamara2023@gmail.com Mata Roma-MA, 11 de Dezembro 
de 2023. Iraildo Carvalho Pessoa – Pregoeiro.  

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva lançou, nesta se-
gunda-feira (11), o Plano Ruas 
Visíveis – Pelo Direito ao Fu-
turo da População em Situação 
de Rua. A medida promove a 
efetivação da Política Nacional 
para a População em Situação 
de Rua e tem investimento 
inicial de R$ 982 milhões.

Em cerimônia no Palácio 
do Planalto, Lula destacou a 
necessidade de iniciativas go-
vernamentais para apoio a essa 
população e para dar visibilida-
de sobre seus direitos.

“Nós sabemos que, mui-
tas vezes, o Estado não cuida 
dessas pessoas, muitas vezes a 
sociedade não se importa com 
essas pessoas e muitas vezes 
passamos por elas e viramos o 
rosto para não enxergar esta 
que é a realidade do descaso 
político, econômico e social 
desse país. Se essas pessoas 
existem, tem culpa, e a culpa 
não pode ser outra se não do 
Estado”.

Para o presidente, a po-
pulação deve estar compro-
metida em eleger governantes 
preocupados também com as 
questões sociais. “Quando é 
que a gente vai convencer a 
humanidade que nós nascemos 
pra viver em comunidade, nós 
não nascemos para viver indi-
vidualmente, cada um vivendo 
do jeito que pode. A Constitui-
ção diz que todos têm direitos 
elementares, está lá no funda-
mento do artigo que cuida da 

questão social; a Declaração 
dos Direitos Humanos diz, e 
por que a gente não consegue 
fazer? A gente não consegue 
fazer porque essa conquista 
que nós estamos tendo aqui 
hoje está ligada a uma palavra 
chamada democracia, está 
ligada a uma palavra chamada 
compromisso”, destacou.

O lançamento ocorre em 
meio às celebrações dos 75 
anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, com-
pletados no domingo (10), e 
atende a determinação do Su-
premo Tribunal Federal (STF). 
O governo ressaltou que as 
ações para a população em 
situação de rua integram as 
prioridades do Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cida-

dania desde o início da gestão, 
antes mesmo de decisão do 
ministro do STF, Alexandre de 
Moraes, em agosto deste ano, 
no âmbito da Arguição de 
Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 976. A 
ADPF foi iniciada no ano pas-
sado questionando a efetiva 
implementação da política 
nacional, instituída em 2009.

O Plano Ruas Visíveis 
contempla 99 ações que 
serão desenvolvidas a partir 
de sete eixos: assistência 
social e segurança alimentar; 
saúde; violência institucional; 
cidadania, educação e cultura; 
habitação; trabalho e renda; e 
produção e gestão de dados. 
A articulação envolve 11 
ministérios, em parceria com 

governos estaduais e muni-
cipais e em diálogo com os 
movimentos sociais e outros 
órgão e instâncias represen-
tativas.

Segundo o ministro dos 
Direitos Humanos e da Ci-
dadania, Silvio Almeida, mais 
de 221 mil pessoas vivem em 
situação de rua no país. “São 
pessoas, inclusive crianças, 
que vivem na pobreza ex-
trema, submetidas a intensa 
vulnerabilidade, expostas a 
todo tipo de violência”, disse, 
explicando que o Plano Ruas 
Visíveis demonstra o com-
promisso do governo federal 
em transformar as promessas 
que estão na Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos 
em realidade.

Começa nesta segunda-feira (11) em todo o país a 1ª 
Semana Nacional de Regularização Tributária, iniciativa do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) que conta com a adesão de 33 
entes federativos, entre estados e municípios, além da União.

Ao aderir à semana, os órgãos responsáveis pela cobrança 
de impostos se comprometeram a dar condições vantajosas 
para que o contribuinte em atraso regularize sua situação.

No caso da União, por exemplo, a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) divulgou as condições de 
negociação por meio de edital lançado no mês passado. São 
elegíveis à adesão dívidas tributárias de até R$ 50 milhões.

As condições de descontos e parcelamentos variam. No 
caso dos inscritos na dívida ativa da União, por exemplo, é 
possível regularizar a situação com o pagamento de 6% de 
entrada e até 114 prestações mensais, podendo haver até 
100% de desconto no valor de juros, multas e encargos legais.

No caso das dívidas federais, a adesão às condições 
especiais pode ser feita no portal Regularize, da PGFN. 
Dados de 2023 do relatório Justiça em Números, mostram 
que as execuções fiscais – dívidas tributárias reconheci-
das e em fase de cobrança – são 34% de todos os casos 
pendentes na Justiça, ou 27,3 milhões de processos.

A Rede Sarah irá realizar processos seletivos com vagas 
em São Luís para os cargos de auxiliar de copa e cozinha 
e médicos. Os salários vão de R$ 2.667,19 para auxiliar 
de copa e cozinha, até R$ 36.914,9, para áreas médicas.

As inscrições para processo seletivo com vagas 
para Auxiliar de Cozinha, em São Luís, são para preen-
chimento imediato de quatro vagas e estão com ins-
crições abertas até o dia 18 de dezembro de 2023, 
pelo site da Rede Sarah. Confira os pré-requisitos:

Ensino médio completo, comprovado por meio 
de certificado expedido por instituição de ensino re-
conhecida pelo Ministério da Educação (MEC);

Curso profissionalizante em manipulação de ali-
mentos ou temas correlatos, comprovado por 
meio de certificado ou declaração original;

6 meses de experiência profissional como Auxiliar 
de Copa e Cozinha em cozinha industrial e/ou hospi-
talar, comprovada em Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social (CTPS) ou em declaração original, contendo 
número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) da entidade declarante. No caso de Re-
gime Estatutário, declaração original que comprove o 
vínculo empregatício e as atividades desenvolvidas.


